  PARECER Nº 764, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 934, DE 2014

                                     De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epigrafe pretende garantir a divulgação de imagens de homens e mulheres, na proporção de 50% (cinquenta por cento) do total de imagens de pessoas veiculadas por meio de vídeo, foto, gravura, pintura, computação gráfica e outras expressões visuais, em campanhas publicitárias institucionais ou de utilidade pública de iniciativa da Administração direta, indireta e de fundações públicas do Estado.

                                     A propositura esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                                     De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado (fls. 12/13).

                                     A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para exame dos preceitos elencados no § 10 do artigo 31 do regimento citado, recebendo parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 15/16).

Após, vem o projeto a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que sejam analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

                                     Sob o aspecto financeiro-orçamentário, verifica-se que inexistem óbices à aprovação da propositura, uma vez que a medida que se pretende introduzir não gera novas despesas. Com efeito, por se tratar de lei que determina a representação mínima de grupo étnico nas campanhas publicitárias não se vislumbra nova prestação estatal a ensejar impacto financeiro-orçamentário. 

Ainda, o substitutivo proposto no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação deve ser acolhido, eis que adéqua o texto normativo, também no que se refere ao aspecto que ora nos compete analisar. Com efeito, desnecessária a inclusão de cláusula orçamentária, conforme previsto no projeto original, pois conforme demonstrado não há nova prestação estatal, mas sim novos paradigmas na escolha dos atores e figurantes das campanhas publicitárias futuras.

                                      Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 934, de 2014, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 11/5/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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